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Acórdão n°	 2301-01.264 — 3' Câmara / 1' Turma Ordinária

Sessão de	 25 de fevereiro de 2010

Matéria	 SALÁRIO INDIRETO: TRANSPORTES

Recorrente	 Q. I. QUALITY INFORMATICA S/C LTDA

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS

Período de apuração: 01/04/1999 a 30/12/1999, 01/02/2000 a 30/06/2002,
01/08/2002 a 30/10/2004, 01/12/2004 a 30/03/2005

VALEIRANSPORTECOMBUSTÍVEL SALÁRIO INDIRETO

O pagamento de Vale Transporte Combustível em peainia, é ium;tante da ternuneração do
segando, rátida a sua configuração como salário indireto.

INCRA E SENAC IINICONSTINCIONALIDADE AFASTAMENTO DE
NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO. O Conselho de Contribuintes não é
competente para afastar a aplicação de normas legais e regulamentares sob
fundamento de inconstitucionalidade.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE
TRIBUTOS. Súmula do Segundo Conselho de Contribuintes diz que é cabível a
cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos
e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC para títulos federais.

MULTA MORATÓRIA. Em conformidade com o artigo 35, da Lei 8.212/91,
a contribuição social previdenciária está sujeita à multa de mora, na hipótese
de recolhimento em atraso.

Recurso Voluntário Mantido em Parte.

Crédito Tributário Mantido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da 3* Câmara / P Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por maioria de votos, com fundamento no artigo 173, 1 do CTN, vencido
o Conselheiro Edgar Silva Vidal que entendeu que deveria se aplicar o artigo 150, § 4° do
CIN, acatar a preliminar de decadência de parte do período a que se refere o lançamento para
seu provimento parcial e no mérito, por unanimidade de votos, em manter os demais valores.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Bemadete de Oliveira
Barros, Leonardo Henrique Pires Lopes, Mauro José Silva, Edgar Silva Vida! (suplente),
Damião Cordeiro de Moraes e Julio Cesar Vieira Gomes (presidente).

-

Relatório

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, lavrada em
13/06/05, em desfavor da Q.I. Quality Informática S/C Ltda, referente às contribuições devidas
a Seguridade Social, incidentes sobre diferenças de valores pagos a titulo de vale transporte em
desconformidade com a legislação de regência, correspondentes à parte Empresa,
financiamento dos benefícios em razão do grau de incidência laborativa decorrentes dos riscos
ambientais do trabalho (SAT) e as destinadas a Terceiros, durante o período de 04/99 a 12/99,
02/00 a 06/02, 08/02 a 10/04, 12/04 a 03/05.

De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 50/51, temos como fato gerador das
contribuições, os valores pagos a título de Vale Transporte em desconformidade com as
condições e limites estabelecidos na Lei 7.418/85, regulamentada pelo Decreto 95.247/87.

Foi apresentada defesa tempestiva de lis. 53/69, tendo a Decisão-Notificação
de fls. 85/93, julgado totalmente procedente o lançamento.

Inconformada, apresentou Recurso Voluntário tempestivo de fls. 96/122,
alegando, em síntese:
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a) vício nos dispositivos contemplados pelo Relatório de Fundamentos
Legais, relativamente às contribuições a terceiros, o que acarreta a
nulidade da NFLD;

b) a falta de peças indispensáveis à instrução da NFLD, posto que não
consta o respectivo TIA!), TEAF e MPF, o que acarretaria a nulidade do
lançamento;

c) a ausência de fimdamentação legal, no que se refere à cobrança SAT, pois
não consta a transcrição da alínea sobre a qual está sendo cobrada a
contribuição SAT;

d) a impossibilidade de, através de Decreto, alterar, modificar ou criar
hipótese tributária, que, no caso do SAT, estabeleceu sua base de cálculo,
delimitando-a pelo conceito de "atividade preponderante";

e) a inconstitucionalidade da cobrança ao INCRA;

f) a ilegitimidade da cobrança ao SEBRAE e a "Terceiros" (SESC, SENAC,
SEBRAE e INCRA)

g) a inconstitucionalidade da taxa SELIC;

h) a aplicação de multa mais benigna, eis que não houve sonegação, fraude,
aproveitamento econômico de qualquer natureza, etc.

O Serviço do Contencioso Administrativo, com a finalidade de sanar o
aludido vício e evitar uma possível alegação de inobservância às garantias do contraditório e da
ampla defesa, converteu o julgamento em diligência (fls. 126/127), a fim de que a fiscalização
elabore Relatório Fiscal Complementar, informando a norma jurídica faltante e encaminhe o
referido relatório a empresa, reabrindo prazo para apresentação de nova defesa.

Em cumprimento à diligência fiscal, fora emitido, às fls. 145, Relatório Fiscal
Complementar, reabrindo o prazo de 15 dias para apresentação de defesa.

Em seguida, a ora Recorrente apresentou Manifestação às fls. 133/141,
alegando que a omissão de fundamentação correta no Relatório Fiscal Original gera vício
insanável, assim, não basta constar a fundamentação legal em comento apenas no Relatório
Fiscal Complementar, posto que acarretaria a nulidade da NFLD.

Ato contínuo, consta às fls. 161/173, a Reforma de Decisão- Notificação,
julgando novamente procedente o lançamento fiscal.

Irresignado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário tempestivo (fls.
177/203), repetindo todos os argumentos já expendidos em sua Defesa.

Posteriormente, a Recorrente peticionou às fls. 204/207, requerendo a
dispensa de depósito/ garantia para interposição do Recurso Voluntário e, às fls. 209/211,
requereu a não efetivação do arrolamento dos bens constantes no MPF 09404662.

Por último, nova petição fora apresentada (fls. 221), desta vez, requerendo
seja operada a decadência no período anterior a 13/06/00.
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Sem Contra-Razões.

É o relatório.

Voto

Conselheiro LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES, Relator

Preliminarmente

Da Decadência

Aduz a Recorrente, a decadência do direito da Fazenda Pública constituir o
crédito tributário.

A decisão recorrida, a seu turno, entendeu que o prazo de decadência de que
goza o INSS para constituir seus créditos é de 10 (dez) anos, contados a partir do primeiro dia
do ano seguinte ao da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 45 da Lei 8.212/01.

Pois bem. A NFLD em questão foi lavrada em 13/06/2005 e abrange
competências de 04/99 a 12/99, 02/00 a 06/02, 08/02 a 10/04, 12/04 a 03/05.

Logo, todas as competências anteriores a 12/1999 foram atingidas pela
decadência, pois nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo
Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Esmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e o parágrafo único do art.5° do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se higida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4°, 173 e 174 do
CTN

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
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inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212191, por
violação do art. 146. III, b, da Constituição, e do parágrafo
único do art. 5° do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § I° do art.
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É como voto.

Súmula Vinculante n°08:

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5 0 do
Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. I03-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em let (Incluído
pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n°11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei
no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

Art. 2o O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, apôs reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma prevista
nesta Lei.

§ lo O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre
idêntica questão.

Temos que a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em
20/0612008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula
Vinculante.
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Assim, afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91,
resta verificar qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CTN se
aplicar ao caso concreto.

No caso em apreço, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08
para acatar o prazo decadencial exposto no Código Tributário Nacional, artigo 173, inciso I:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se
após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter
sido efetuado;

li - da data em que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por vicio
formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente
com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento.

Considerando que a consolidação do crédito previdenciário se deu em
13/06/2005 e que a autuação abrange as competências de 04/99 a 12199, 02/00 a 06/02, 08/02 a
10/04, 12/04 a 03/05, tenho como certo que todas as competências anteriores a 12/99 foram
atingidas pela decadência qüinqüenal.

Do Mérito

Objetivando a desconstituição do crédito previdenciário, a Recorrente
simplesmente alega que houve vícios materiais no lançamento, que os valores pagos à titulo de
vale transporte tem natureza indenizatória, no entanto, não demonstra qual o suposto erro.

Aduz que em momento oportuno acostará documentos atestando essas
alegações, no entanto, até o presente momento nada foi juntado aos autos.

Assim, uma vez que não se desincumbiu do ônus da prova, posto que não
carreou aos autos qualquer documento comprobatório das suas alegações, tal atitude não
implica a revisão do lançamento.

Imperioso trazer a baila o entendimento doutrinário adotado por Fredie
Didier Júnior, in verbis:

"(.) O ônus da prova é regra de juizo, isto é, de julgamento,
cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele
não se desincumbiu.

O sistema não determina quem deve produzir a prova, mas sim
quem assume o risco caso ela não se produza. As regras de
distribuição dos ônus da prova são regras de juízo: orientam o
juiz quando há um non fiquei em matéria de fato e constituem,
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também, uma indicação às partes quanto à sua atividade
probatória."

Desta feita, uma vez que os princípios norteadores do ônus da prova no processo
administrativo são os mesmos do processo civil, e tendo em vista que as alegações da Recorrente não
foram devidamente provadas, não há que se falar em desconstituição do crédito tributário.

Ademais, não procedem as alegações de que o Auditor-Fiscal teria ferido os
princípios da legalidade, segurança jurídica e os princípios norteadores do processo
administrativo fiscal, já que inexiste demonstração concreta dos supostos vícios.

No tocante a alegação de que a omissão, no anexo dos Fundamentos Legais
do Débito acarretaria nulidade, pois não é passível de saneamento através da emissão de
Relatório Fiscal Complementar, tal argumento não merece guarida, conforme será
demonstrado.

Desse modo, quando um ato administrativo possui algum vício, é imperioso
analisar a possibilidade de saneamento do mesmo, conforme se depreende do art. 32 da
Portaria MIPS n°520, de 19 de maio de 2004, in verbis:

"Art. 32 As irregularidades,incorreções e omissões diferentes
das referidas no artigo anterior serão sanadas quando
resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo quando o
sujeito passivo houver dado causa ou quando não influírem na
solução do litígio.

Parágrafo único. A nulidade somente deve ser decretada quando
o saneamento do vício for inviável".

Desta feita, indubitável a possibilidade de correção do vício apontado no
parágrafo acima, vez que a emissão de relatório Fiscal Complementar com a inclusão do
referido diploma legal é suficiente para o saneamento do presente lançamento

Das Contribuições Sociais devidas ao SAT

Alega a Recorrente a ilegalidade da cobrança da contribuição devida ao SAT
— Seguro de Acidente de Trabalho, em razão da reserva exclusiva à lei, para estabelecer os
conceitos de atividade preponderante e grau de risco de acidente de trabalho.

Pois bem. A exigência da contribuição para o financiamento dos beneficios
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos
ambientais do trabalho é prevista no art. 22, II da Lei n ° 8.212/1991, alterada pela Lei n
9.732/1998, in verbis:

Art.22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

11 - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58
da Lei e 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razão do grau de incidência de incapacidade labora uva

decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remunerações pagas ou creditados, no decorrer do mês, aos
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segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada
pela Lei n° 9.732, de 11/12/98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio;

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.

Ademais, o dispositivo acima transcrito é regulamentado pelo art. 202 do
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999, com alterações
posteriores, in verbis:

Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento
da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos
beneficias concedidos em razão do grau de incidência de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais,
incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou
creditada a qualquer titulo, no decorrer do mês, ao segurado
empregado e trabalhador avulso:

1 - um por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
leve;

- dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
médio; ou

III - três por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado
grave.

Quanto ao Decreto 612/92 e posteriores alterações (Decretos 2.173/97 e
3.048/99) que, regulamentando a contribuição ao SAT, estabeleceram os conceitos de
"atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio ou grave", repele-se a argüição de
contrariedade ao principio da legalidade, uma vez que a lei fixou padrões e parâmetros,
deixando para o regulamento apenas a delimitação dos conceitos necessários â aplicação
concreta da norma.

Assim, os conceitos de atividade preponderante e grau de risco de acidente de
trabalho não precisariam estar definidos em lei, pois o Regulamento é ato normativo suficiente
para definição de tais conceitos, urna vez que são complementares e não essenciais na
definição da exação.

Imperioso ressaltar que, no meu ponto de vista, o SAT deve ser cobrado por
estabelecimento, ao contrário do entendimento adotado por esta câmara. Ocorre que no caso
em apreço, tendo em vista que apenas há um único estabelecimento, tal discussão não traz
qualquer mudança.

\
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Das Contribuições de Terceiros

Quanto à alegação de inconstitucionalidade e ilegalidade das contribuições
sociais destinadas a Terceiros (INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE), ressalto que a apreciação
de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária, que
é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência
atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal. No Capítulo III do Titulo IV,
especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o
constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das
normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la,
especialmente ao Supremo Tribunal Federal.

	

Permitir que órgãos colegiados administrativos reconhecessem a	 __
constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição
Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vício de
constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in "Mandado de Segurança em Matéria
Tributária", Ed Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:

"Á conclusão mais consentânea com o sistema jurídico
brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a
autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei
por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa não tem competência para decidir se
uma lei é, ou não é inconstitucional."

Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao
Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos
administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional, e o Judiciário, em manifestação do seu órgão
máximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula, os
Conselhos de Contribuintes se auto-impuseram com regra proibitiva nesse sentido:

Portaria MF n° 147, de 25/06/2007 (que aprovou o Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes):

Art. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica vedado aos
Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Súmula 02 do Segundo Conselho de Contribuintes, publicada no DOU de
26/09/2007:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária"

e/7.	
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Desta feita, no que diz respeito à contribuição devida a Terceiros, nossa
jurisprudência há muito já se posicionou acerca de sua legalidade e constitucionalidade, como
facilmente se depreende nos julgados abaixo, literris:

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS GERAIS -
SESC E SENAC - SESCOOP - COOPERATIVA DE TRABALHO MISTA -
ENQUADRAMENTO SINDICAL - ART. 557 DA CLT - PRINCIPIO DA
SOLIDARIEDADE - CONSTITUCIONÁLIDADE DAS VIAÇÕES -
EXIGIBILIDADE - NÃO REFERDBLIDADE - DECRETOS-LEIS 9.953146 E 8.621/46
- MP 1.898-13/99 - APELAÇÃO DESPROVIDA - 1- Verificado o enquadramento da
Apelante, mediante a análise de seus fins, dispostos no estatuto às fls. 32/55 dos
autos, n° 2° Grupo do quadro anexo ao art. 577 da Consolidacão das lLei o
Trabalho - E que foi recepcionado pela Carta Magna de 1988- Sujeita-se a mesma ao
recolhimento de contribuições sociais gerais ao SESC e SENAC Confira-se a

• jurisprudência deste eg. Tribunal: AMS 2000.33.00.000789-813A, 8' Turma, Rel.:
Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, DJ de 251-2008, p. 319) e AMS
1999.38.00.041030-4/MG, 7' Turma, Rel.: Desembargador Federal Catão Alves, DJ
de 13-4 2007, p. 76). 2- A exigência do recolhimento das contribuições sociais para
o SESC e o SENAC, de natureza jurídica social, encontra-se amparada em lei,
devidamente recepcionada pela Carta Magna de 1988 (cf. Lei 9504, art. 240),
notadamente em face da eleição da valorização do trabalho e o progresso social do
trabalhador como princípios pétreos da ordem econômica e social (cf. Rrt. 170 
CF/88). Relativamente às cooperativas, a própria Medida Provisória n° 1.898-13/99,
criadora do SESCOOP, faz referência, em seu art. 9°, ao fato de que as contribuições
anteriormente arrecadadas pelas cooperativas e destinadas ao SESC/SENAC,
passaram a ser canalizadas para a nova entidade. 3- Desnecessária a referibilidade,
relação e vinculação entre a exação e o contribuinte, que prescinde ser beneficiado
diretamente pelas exações em comento, porquanto contribuições de intervenção no
domínio econômico, cujo objetivo é efetivar, sob todos os aspectos, o apoio e
desenvolvimento das empresas, em sua generalidade e independentemente do fato de
praticarem atos de comércio - Ou não- Ou de serem prestadoras de serviços- Ou não.
4- Neste sentido: "As contribuições destinadas às entidades privadas de serviço
social e de formação profissional vinculadas ao sistema (5) sindical (SESC/SENAC,
SESI/SENAI, SEST/SENAT, SEBRAE) são definidas pela jurisprudência como
contribuições sociais de intervenção no domínio econômico, inseridas no contexto
da concretização da cláusula pétrea da valorização do trabalho e dignificação do
trabalhador, a serem suportadas por todas as empregas, ex vi da relação jurídica
direta entre o capital e o trabalho, independentemente da natureza e objeto social
delas." (In AC 2000.01.00.026011-8/MG, 7 Turma do TRF/1" Região, Rel.: Des.
Federal Luciano Tolentino Amaral, e-DIF1 195-2008, p. 124). 5- Recurso de
apelação ao qual se nega provimento. (TRF-1" R. - AC 2003.38.00.039897-O/MG -
7' T. - Rel. 'teimar Raydan Evangelista - DIe 23.01.2009 - p 202)

**e

CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PARA O SESC/SENAC -
CONTRIBUIÇÃO PARA O SEBRAE - CONSTITUCIONALIDADE - 1- Pacificou-se
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no E. Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que a contribuição
para o SESC/SENAC é devida pelas empresas prestadoras de serviço (REsp
431.347/SC, Rel. Min. Luiz Fux, 1' Seção, D.J. de 25.11.2002 e REsp n°587.415/
SC, Rel. Min. Luiz Ru( 1* Turma, D.J. de 03.5.2004). 2- No julgamento do RE n°
396.266/SC, o E. STF concluiu pela constitucionalidade da cobrança da contribuição
para o SEBRAE. 3- Apelação improvida. (TRF-P R. - AC 2005.33.00.017895-3/BA
- 7S T - Rel. Des. Fed. Catão Alves - Die 06.03.2009 - p. 140)

Precedentes. Agravo regimental não provido.

Da Contribuição ao SEBRAE

Já a contribuição ao SEBRAE, prevista no artigo 8 0, §3° da Lei 8.029/90,
com redação dada pela Lei 8.154/90, como já explanado alhures, é constitucional, e não se
restringe as micro e pequenas empresas. Assim, todas as empresas sujeitas ao pagamento das
contribuições ao SESC, SENAC, SESI e SENAI, estão também obrigadas ao pagamento da 	 -
contribuição ao SEBRAE. Esse é o entendimento pacífico do relendo Superior Tribunal de
Justiça:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA AO SESC E AO
SENAC. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO. INCIDÊNCIA. REVISÃO DO
ENTENDIMENTO PELA SEÇÃO DO STJ. PRECEDENTES. ADICIONAL.
SEBRAE. EXIGIBILIDADE.

1.Tratam os autos de mandado de segurança impetrado por CONSERBENS LTDA.
contra ato do Coordenador da Divisão/Serviço de Arrecadação e Fiscalização do
INSS em Recife/PE, objetivando desobrigar-se de recolher contribuição social para
SESC, SENAC e SEBRAE. O juízo monocrático denegou o segurança, sob o
argumento de que é devida a exação em comento em face da natureza comercial da
empresa impetrante. Inconformada, a ora recorrente apelou, tendo o TRF da 5'
Região, à unanimidade, negado provimento ao recurso Em sede de recurso especial,
aponta violação aos artigos 535, II, do CPC, 110 do CTN, 4° do Decreto-lei n°
8.621/46, 30 do Decreto-lei 9.853/46, 8°, §§ 3° e 4° da Lei n° 8.029/90, alem de
divergência jurisprudencial.

2. O julgador não esta obrigado a enfrentar todas as teses jurídicas deduzidas pelas
partes, sendo suficiente que preste fundamentadamente a tutela jurisdicional. In
casu, não obstante em sentido contrário ao pretendido pelo recorrente, constata-se
que a lide foi regularmente apreciada pela Corte de origem, o que afasta a alegada
violação da norma inserta no art. 535, do CPC.

3. Novo posicionamento da Primeira Seção do STJ no sentido de que as empresas
prestadoras de serviço, no exercício de atividade tipicamente comercial, estão
sujeitas ao recolhimento da contribuição social destinada ao SESC e SENAC.

4. O art. 80, § 3°, da Lei n°8.209/90, com a redação da Lei n° 8.154/90, impõe que o
SEBRAE (Serviço Social Autônomo) será mantido por um adicional cobrado sobre
as aliquotas das contribuições sociais relativas às entidades de que trata o art. 1° do
Decreto-Lei n°2.318, de 30 de dezembro de 1986, isto é, as que são recolhidas ao
SESC e SENAC, sendo exigível, portanto, o adicional ao SEBRAE.

5. Recurso especial improvido.(REsp 691056 / PE; RECURSO ESPECIAL
2004/0136699-9. Relator Ministro José Delgado. STJ. 1° Turma. DJ 18.04.2005 p.
235)
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AUTÔNOMA. ADICIONAL AO SEBRAE.
EMPRESA DE GRANDE PORTE. EXIGIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF.

1. As contribuições sociais, previstas no art. 240, da Constituição Federal, têm
natureza de "contribuição social geral" e não contribuição especial de interesses de
categorias profissionais (STF, R n.° 138.284/CE) o que derrui o argumento de que
somente estão obrigados ao pagamento de referidas exações os segmentos que
recolhem os bônus dos serviços inerentes ao SEBRAE.

2. Deflui da ratio essendi da Constituição, na parte relativa ao incremento da ordem
econômica e social, que esses serviços sociais devem ser mantidos "por toda a
coletividade' e demandam, a fortiori, fonte de custeio.

3. Precedentes: RESP 608.101/RJ, r Turma, Rel. Min. Castro Meira, Dl de
24/08/2004, RESP 475.749/SC, P Turma, desta Relatoria, DJ de 23/08/2004.

4. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 662911 / RJ; RECURSO ESPECIAL 2004/0072911-2. Relator Ministro Luiz
Fux. STJ. l • Turma. DJ 28.02.2005 p. 241)

***

TRIBUTÁRIO - ADICIONAL AO SEBRAE - INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO
ECONÔMICO - EMPRESAS DE MÉDIO E GRANDE PORTE - EXIGIBILIDADE -
I - A Contribuição para o SEBRAE (§ 3°, do art. 8°, da Lei n° 8.029/90) configura
intervenção no domínio econômico, e, por isso, é exigível de todos aqueles que se
sujeitam a Contribuições para o SESC SESI, SENAC e SENAI, independentemente
do porte econômico (micro, pequena, média ou grande empresa). Agravo regimental
improvido. (STJ - AgRg-REsp 1.042.041 - (2008/0061847-9) - r T - Rel. Min.
Humberto Martins - DJe 25.05.2009 - p. 1412)

***

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO -
CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PARA O SEBRAE -
CONSITTUCIONALIDADE DO § r DO ARTIGO 8° DA LEI 8.029/90 -
PRECEDENTE - 2- A contribuição do sebrae é contribuição de intervenção no
domínio econômico, não obstante a Lei a ela se referir como adicional as aliquotas
das contribuições sociais gerais pertinentes ao SESI, SENAI, sesc e senac.
Constitucionalidade do § 3° do artigo 8° da Lei 8.029/90. Precedente do Tribunal
Pleno. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - AgRg-RE 520.815-0 -
Rel. Min. Eros Grau - M.e 09.05.2008 - p. 154)

*ris

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO - EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE -
SEST/SENAT - CONTRIBUIÇÃO SEBRAE - LEGALIDADE - PRECEDENTES - I -
Com o advento da Lei 8.706/93, não houve a criação de novo encargo a ser
suportado pelos empregadores, mas tão-somente a alteração do destinatário das
contribuições devidas pelas empresas de transporte ao SESI/SENAI, não alterando a
sistemática de recolhimento da contribuição paru o SEBRAE. II - A
constitucionalidade da contribuição SEBRAE foi decidida por esta Corte, no
julgamento do RE 396.266/SC, Rel. Min. Carlos Velloso. m - Agravo regimental
improvido. (STF - AI-AgR 596552- MG - P T. - Rel. Min. Ricardo Lewandowslci -
J. 06.11.2007)

***
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TRIBUTÁRIO. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE DA PESSOA
JURÍDICA INDEPENDENTEMENTE DA NATUREZA DE MICRO OU PEQUENA
EMPRESA.

1. Ao instituir a referida contribuição como um 'adicional as contribuições ao
SENAI, SENAC, SESI e SESC, o legislador indubitavelmente defmiu como sujeitos
ativo e passivo, fato gerador e base de cálculo, os mesmos daquelas contribuições e
como aliquota, as descritas no § 3° do art. 8° da Lei n° 8.029/90.

2. Assim, a contribuição ao SEBRAE é devida por todos aqueles que recolhem as
contribuições ao SESC SESI SENAC e SENAI, independentemente de seu porte
(micro, pequena, média ou grande empresa).

3. Recurso especial provido.

(REsp 608101 / RI; RECURSO ESPECIAL 2003/0206919-9. Relator Ministro
Castro Meira. STJ. r Turma. DJ 04.10.2004 p. 254)

Da Inconstitucionalidade da Contribuição ao INCRA

Quanto às empresas urbanas terem de recolher contribuição destinada ao
INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Não se olvida que a contribuição destinada ao
INCRA tenha natureza distinta das contribuições sociais da Seguridade Social. As
competências do INCRA são atribuídas pela sua lei de criação, Decreto-Lei n.° 1.110, de
09/07/1970, e o Estatuto da Terra:

A contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente a produção rural,
conforme sua lei de instituição, que relaciona atividades industriais que podem ser
desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que também
se consolidou no Supremo Tribunal Federal:

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO PARÁ
O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA URBANA - LEGALIDADE - ORIENTAÇÃO
DESTA PRIMEIRA SEÇÃO, SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO STF -
RECURSO NÃO ADMITIDO - SÚMULA 168/S7'J - AGRAVO REGIMENTAL -
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA - MERA REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO MANIFESTAMENTE INFUNDADA -
RECURSO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

I. Nos termos da orientação desta Primeira Seção e do Supremo Tribunal Federal,
é legítimo o recolhimento da contribuição social para o FUNRURAL e INCRA pelas
empresas urbanas. Considerando que o acórdão embargado corroborou esse
entendimento, correta é a aplicação da Súmula 168 desta Corte Superior.

2. Não tendo a agravante rebatido especificamente os fundamentos da decisão
recorrida, limitando-se a reproduzir as razões oferecidas nos embargos de
divergência, é inviável o conhecimento do recurso.

3. Tratando-se de agravo interno manifestamente infundado, impõe-se a
condenação da agravante ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, ,sç 2°, do Código de Processo Civil.
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4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

(AgRg nos EREsp 530802/GO. Primeira Seção. Relatara Ministra DENISE
ARRUDA. Julgamento 13/04/2005—W 09/05/2005, p. 291) (sem grilas no original).

Ementa no Agravo Regimental do Recurso Extraordinário de n ° 211.190,
publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002:

EMENTA: AGRAVO REGIME1VTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DES7TNADA A FINANCIAR O FUNRURAL.
VIOLAÇÃO DO PRECEITO INSCRITO NO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. ALEGAÇÃO INSUBSISTENTE. A norma do artigo 195, caput, da
Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, sem expender qualquer consideração acerca da exigibilidade de
empresa urbana da contribuição social destinada a financiar o FUNRURAL.
Precedentes. Agravo regimental não provido.

Dos Juros e Multa

Quanto à solicitada exclusão dos juros e diminuição da multa, salientamos
que os mesmos vêm determinados pela legislação previdenciária:

Nesse sentido, o art. 35 da Lei n ° 8.212/1991 dispõe que a contribuição
social previdenciária está sujeita à multa de mora, na hipótese de recolhimento em atraso,
verbis:

"Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada,
nos seguintes termos:

Não possui natureza de confisco a exigência da multa moratória, conforme
prevê o art. 35 da Lei n° 8.212/1991. Não recolhendo na época própria, o contribuinte tem que
arcar com o ônus de seu inadimplemento. Se não houvesse tal exigência, haveria violação ao
principio da isonomia, pois, o contribuinte que não recolhera no prazo fixado por lei, teria
tratamento similar àquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais.

Os juros estão disciplinados no artigo 34, da Lei n.° 8.212/91:

"Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevável (Restabelecido com redação alterada pela
MP n°1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n°9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores
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ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei n°8.981/95. A multa
de mora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)"

A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a SÚMULA N° 3, em 18 de setembro de 2007, nos seguintes termos:

"SÚMULA N°3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os
débitos para com a União decorrentes de tributos e
contribuiçães administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia– Sena para títulos federais."

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34, da Lei n° 8.212/91, e bem assim da multa moratória, nos termos do artigo
35, do mesmo Diploma Legal.

Quanto à atualização monetária, ressalto que foi extinta para os fatos
geradores ocorridos a partir de 01/1995, conforme a Lei n.° 8.981/95.

Assim, é devida a contribuição levantada pelo fisco e, não sendo recolhida
até a data do vencimento, fica sujeita aos acréscimos legais na forma da legislação de regência.

Da Conclusão

Ante o exposto, conheço do recurso, para, no mérito, CONCEDER-LHE
PARCIAL PROVIMENTO, para afastar do lançamento as competências anteriores a Dez/99,
vez que decaídas.

É como voto.

Sala das Sessões, em	 •	 — eiro de 2010

-LEON • e c,	 : QU	 S LOPES - Relator

•
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